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AVISO DE DISPENSA DE LICITACÃO Nº 018/2025 PARA REGISTRO DE 
PREÇOS -PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº031/2025. A CAMARA MUNICIPAL 
DE RIO REAL, com sede na Rua Maria Angélica dos Santos n°30, inscrita no CNPJ sob 
o nº13.253.620/0001-84, através de sua Comissão de Contratação, torna público para 
conhecimento de todos os interessados, a realização da Chamada Pública para 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, cujo objeto é a contratação de empresa para futura e 
eventual prestação de serviços de instalação e manutenção preventiva e corretiva de 
condicionadores de ar pertencentes à Câmara Municipal de Rio Real, de acordo com as 
condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso, buscando obter 
propostas adicionais mais vantajosas, observadas as datas e horários discriminados. 
DATA E HORÁRIO LIMITE PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: De 06/05/2025 às 08hs00min até 08/05/2025 às 13:00hs. VALOR 
ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$36.062,08(trinta e dois mil, sessenta e dois reais e 
oito centavos). BASE LEGAL: art. 75, inciso II da lei Federal nº 14.133/2021, e demais 
legislações aplicáveis. Os interessados em apresentar proposta de preços e/ou tomar 
ciência das condições/exigências técnicas, administrativas e financeiras da contratação, 
poderão acessar o Termo de Referência completo no sítio https://rioreal.leg.ba.gov.br/ 
. O período de apresentação de propostas e documentos de habilitação aos interessados 
é de 3 (três) dias úteis, conforme §3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, e serão recebidas 
pelo e-mail: Camaramunicipalderioreal.ba@gmail.com  ou entregues mediante protocolo 
no setor de licitações, situado na Rua Maria Angélica dos Santos n°30. Outras 
informações sobre a Dispensa de Licitação serão prestadas pela Comissão de 
Contratação, de segunda a sexta-feira, das 8:00 ás 13:00, quando estarão disponíveis 
através do e-mail: Camaramunicipalderioreal.ba@gmail.com. Endereço eletrônico 
https://rioreal.leg.ba.gov.br/ . Rio Real, 05 de maio de 2025.  
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº018/2025 PARA REGISTRO DE PREÇOS 

I- BASE LEGAL- As contratações através de Dispensa de Licitação da Câmara Municipal 
de Rio Real, são regidas pelo ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, e 
demais a legislação aplicável. 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
031/2025. 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
DATA E HORÁRIO LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS e documentos de 
HABILITACAO 
DE: 06/05/2025 às 08:h00min, até 06/03/2025 às 13:00hs.  
LOCAL: pelo e-mail: Camaramunicipalderioreal.ba@gmail.com ou entregues mediante 
protocolo ao setor de Licitações - situado na Rua Maria Angélica dos Santos n°30. Outras 
informações sobre a Dispensa de Licitação serão prestadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 13:00. 
A Câmara Municipal de Rio Real, torna público que se acha aberta, nesta unidade, 
licitação na modalidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO, Processo nº 031/2025, 
objetivando a Contratação Direta de Empresa para aquisição/serviço discriminados 
abaixo. 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante. 
Os envelopes contendo a proposta de preço e os documentos de habilitação serão 
recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento da 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, após o credenciamento dos interessados que se 
apresentarem para participar do certame. 
A reunião de processamento do DISPENSA DE LICITAÇÃO será realizada na Câmara 
Municipal de Rio Real, e será conduzida pelo(a) Presidente da Comissão de Contratação, 
designada nos termos da Portaria nº 022/2025. 
II- DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
2.1- O objeto da presente Dispensa, é a busca de propostas adicionais mais vantajosas, 
para a contratação de empresa para futura e eventual prestação de serviços de 
instalação e manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar pertencentes 
à Câmara Municipal de Rio Real, estabelecidas neste edital de Contratação Direta e seus 
anexos. 
2.2- A contratação da empresa vencedora obedecerá às condições constantes da Minuta 
da Ata de Registro de Preços. 
2.3- O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da data da 
assinatura do Termo de Contrato, na qual deverá ter início a vigência na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. O início do contrato ocorrerá na data da sua assinatura. 
2.4- A prorrogação, se possível, deverá ser previamente justificada e autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o ajuste e será realizada por meio de termo aditivo, 
antes do termo final do contrato; 
2.5- Ao se candidatar ao fornecimento, a empresa obriga-se, sob pena de 
desclassificação, a fornecer todos os itens dele. 
III- DA JUSTIFICATIVA 
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3.1 A qualidade do ar de interiores em ambientes climatizados e a ampla utilização de 
sistemas de ar condicionados no país, em função das condições climáticas, levaram as 
autoridades competentes à preocupação com a saúde, bem-estar, conforto, 
produtividade relativos ao trabalho dos ocupantes dos ambientes climatizados e a sua 
inter-relação com a variável qualidade de vida, considerando que a qualidade do ar de 
interiores, em ambientes climatizados, é determinante para a dita síndrome dos edifícios 
doentes. Instalações inadequadas, operação e manutenções precárias dos sistemas de 
climatização, favorecem a ocorrência e o agravamento de problemas de saúde.  
3.2 Assim sendo, o Ministério da Saúde aprovou, através de Portaria n° 3.523, de 
28/08/98, regulamento técnico contendo medidas básicas referentes aos procedimentos 
de verificação visual do estado de limpeza, remoção de sujeiras por métodos físicos, 
manutenção do estado de integridade e eficiência de todos os componentes do sistema 
de climatização. Então, considerando a questão sanitária e a real e necessária 
manutenção dos aparelhos de ar condicionado da Câmara Municiapl, a fim de se evitar 
inclusive a ocorrência de danos aos aparelhos e garantir um regular funcionamento, 
permitindo a realização da adequada e satisfatória prestação jurisdicional, observando 
ainda o clima da região, o qual apresenta forte calor. 
3.3Considerando que a serviço ora pretendido atende os princípios de razoabilidade e 

proporcionalidade. 
3.4Para tanto, a Administração preocupou-se em realizar um procedimento com a melhor 

relação custo-benefício mediante a estipulação de critérios de aferição da qualidade. 
3.5Assim, sugere-se a formalização de processo de dispensa de licitação via SRP para a 
execução do objeto acima especificado, sob o critério de julgamento de menor valor 
global, visando ao atendimento dos princípios da economicidade e preservando a 
competitividade. 
3.6Considerando que a vantagem do (SRP) é a possibilidade de que seja exercido um 
melhor controle de qualidade dos objetos adquiridos, isso se deve ao fato de que existem 
muitas limitações e dificuldades enfrentadas pelo Gestor de Despesas em relação às 
especificações técnicas, por causa de frequente aquisição de produtos de baixa 
qualidade ou até mesmo incompatíveis com as reais necessidades, trazendo grandes 
prejuízos a Administração.  
3.7Considerando que mediante a adoção do (SRP), evita-se a multiplicidade de 
processos repetitivos, contínuos e seguidos, com a finalidade de aquisição de um mesmo 
objeto, ou objetos semelhantes, estabelecendo-se assim uma rotina aperfeiçoada da 
atividade licitatória, em obediência aos princípios da Eficiência e Economicidade. Sendo 
assim, a adoção do Sistema de Registro de Preços tem se mostrado, demasiadamente 
vantajoso, visto que, além de dar celeridade ao processo de contratação de bens e 
serviços, está estritamente ligada aos Princípios basilares da Administração Pública, o 
que garante a probidade nas contratações. 
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3.8 Considerando ainda que o Sistema de Registro de Preços está contido no fato da 
existência de facultatividade na aquisição do objeto licitado já que Administração tem a 
discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas 
despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis. Além disso, há a 
possibilidade de compra progressiva, não havendo necessidade que se adquira todo o 
quantitativo de uma só vez, o que não gera, pois, custos com implantação e manutenção 
de estoque, bem como evita o ônus de vigilância e não causa riscos de perda do objeto 
por prazo de validade. Nesse sentido, a adoção do Sistema de Registro de Preços, 
permite um aumento na competitividade com a participação das pequenas e médias 
empresas, devido à possibilidade de parcelamento das compras, obras e serviços a 
serem entregues. 
3.9Assim, tem-se como justificada a necessidade da contratação. 
IV- DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
4.1- Os interessados deverão proceder, antes da elaboração das propostas, verificação 
minuciosa de todos os elementos fornecidos, solicitando via e-mail da Comissão de 
Contratação: Camaramunicipalderioreal.ba@gmail.com, até 01(um) dia antes do prazo 
final para apresentação da proposta, as dúvidas sucintas, que serão esclarecidas pela 
Comissão de Contratação da Câmara Municipal de Rio Real. 
V- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
5.1- Poderão participar da presente Dispensa de Licitação, pessoa jurídica ou física, 
regularmente estabelecidas no país, que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus 
anexos, cuja finalidade e ramos de atuação sejam pertinentes e compatível com o objeto 
pretendido. 
5.2- Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os fornecedores: 
5.2.1- Que não atendam às condições deste instrumento convocatório de Contratação 
Direta e seu(s) anexo(s); 
5.2.2- Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.2.3- Que se enquadrem nas seguintes vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal 
nº 14.133/2021: 
a)-autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 
b)-empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c)-pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d)-aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
e)-empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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f) -pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
5.2.3.1-Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
5.2.3.2-aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor. 
5.2.4- Organizações da sociedade Civil de Interesse Público – OSC IP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº746/2014 – TCU Plenário). 
VI- DA BUSCA DE PROPOSTAS ADICIONAIS MAIS VANTAJOSAS 
6.1- Visando cumprir o art. 75, Inciso II da Lei Federal Nº 14.133/2021 e a legislação 
pertinente, a Câmara Municipal de Rio Real, antes de proceder à contratação de qualquer 
empresa, fará publicar no site oficial: https://rioreal.leg.ba.gov.br/ e Diário Oficial 
eletrônico da Câmara, aviso de dispensa, Edital completo, com Termo de Referência, 
Modelo de Proposta de Preços e relação de documentos de habilitação necessários, para 
que as empresas interessadas possam, no prazo de 03(três) dias úteis, apresentar suas 
propostas orçamentárias. 
VII- ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E 
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
7.1- As informações relativas a especificações do objeto, prazos e local de prestação dos 
serviços, estão elencadas no Termo de Referência Anexo I deste Edital. 
VIII- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
8.1-quando entregues de forma física, os documentos da proposta de preços e da 
habilitação deverão estar dispostos ordenadamente, contidos separadamente, em 02 
(dois) envelopes distintos, lacrados e indevassados, os quais deverão estar rubricados 
pelo representante legal da empresa, ou por seu mandatário, devendo ser identificados 
em sua parte externa, além do nome da proponente e o n.º do CNPJ, os seguintes 
dizeres: 

a- Envelope “A” - Proposta Comercial,  
DISPENSA de LICITAÇÃO, Nº 018/2025 Processo 031/2025. 

 

b- Envelope “B” - Habilitação,  
DISPENSA de LICITAÇÃO, Nº 018/2025 Processo 031/2025. 

 
8.1.2- A proposta de preços deverá estar em original, digitada apenas no anverso, sem 
emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, rubricada em todas as folhas, datada e 
assinada pelo representante legal da licitante, ou por seu mandatário, sendo necessária, 
nesta última hipótese, a juntada da procuração que contemple expressamente este 
poder. 
8.1.3- Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados em original ou 
cópia autenticada. 

https://rioreal.leg.ba.gov.br/
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8.1.4- À opção do licitante, o Certificado de Registro Cadastral/CRC, estando no prazo 
de validade, poderá substituir os documentos relativos à Habilitação Jurídica, à 
Regularidade Fiscal, à Qualificação Econômico-financeira, exceto os concernentes à 
Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, Qualificação Técnica e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). Caso o certificado consigne algum documento 
vencido, o licitante deverá apresentar a versão atualizada do referido documento junto 
com os demais documentos no envelope de habilitação. 
8.1.5-Na hipótese do item anterior, a habilitação dos proponentes ficará condicionada à 
verificação dos seus respectivos registros, bem como à validade dos documentos 
cadastrais, por meio de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado da Bahia na SAEB, que será impresso sob forma de extrato do 
cadastrado. 
8.1.6-As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua 
autenticidade. 
8.2- PRAZO E FORMA PARA ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
8.2.1- PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Esta Chamada Pública para Dispensa 
de Licitação ficará aberta por um período de 03 (TRÊS) DIAS UTÉIS, contados a partir 
da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO no diário oficial: 05 de 
maio de 2025. 
8.2.2- CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS - Os envelopes contendo as 
propostas de preço e os documentos de habilitação, serão recebidos pelo e-mail: 
camaramunicipalderioreal.ba@gmail.com ou deverão ser encaminhadas à Comissão de 
Contratação pessoalmente ou via Sedex, no endereço- setor de Licitações - situado na 
Rua Maria Angélica dos Santos n°30. Outras informações sobre a Dispensa de Licitação 
serão prestadas pela Comissão de Contratação, de segunda a sexta-feira, das 8:30 às 
17:00, 
A Câmara Municipal de Rio Real, até a data e o horário estabelecidos fazendo referência 
a DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 018/2025, contendo orçamento da empresa com Razão 
Social e CNPJ, nome fantasia, endereço, nome completo do responsável legal, e-mail e 
telefones para contato. Conter a especificação, valor global, devidamente preenchida, 
datada e assinada, observando o modelo do Anexo II, e as condições abaixo. 
8.3- QUANTO AO CONTEÚDO DAS PROPOSTAS 
8.3.1- O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as 
exigências constantes no Termo de Referência, em consonância com o Anexo II modelo 
de Proposta de Preços, expressando os valores em moeda nacional – REAIS, utilizando 
duas casas decimais, definido na proposta de preço, ficando esclarecido que não serão 
admitidas propostas alternativas. 
8.3.2- No valor da proposta deverão estar contempladas todas e quaisquer despesas 
necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta DISPENSA, inclusive todos os custos 
com salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do 
fornecedor, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais 
empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, 
aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, 
direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das 
obrigações. 
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8.3.3-O prazo de validade da cotação deverá ser de, no mínimo 90 (noventa) dias 
corridos, a contar da data de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes 
estender tal validade por prazo superior. 
8.3.4- A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências desta 
Dispensa será desclassificada. 
8.3.5-Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes nesta 
Dispensa. 
IX- DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
9.1- Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados junto com a 
proposta de preços, os documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, à exceção 
daqueles que por sua natureza não contenham validade: 
9.1.1- . A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de: 
a) cédula de identidade  
b) registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as 
eventuais alterações, ou se for o caso a alteração social consolidada devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado das 
alterações, se houver, devidamente registrados ou a consolidação respectiva e de prova 
de diretoria em exercício; 
e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
f) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio  www.portaldoempreendedor.gov.br  
g) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 
9.2. Em caso de cooperativas:  
a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais;  
b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se 
houver;  
c) Ata de Fundação;  
d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou;  
e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os 
aprovou;  
f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e  
g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 
da licitação. 
h) Certidão, emitida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, que comprove 
a autorização para atuar no ramo de seguro objeto desta licitação, bem como a 
regularidade perante a SUSEP. 
9.1.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes Documentos: 
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a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante;  

d) prova de regularidade relativa a Fazenda Federal e Seguridade Social (INSS), 
mediante a apresentação da Certidão Conjunta. 

e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.1.2.2 A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos: 

 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 
feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, em papel timbrado e assinado pelo representante legal da empresa 
ou entidade:  

a) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as 
seguintes informações da emitente: papel timbrado, CNPJ, 
endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem 
assina o documento, bem como conter objeto, atividades 
desenvolvidas, período da contratação, quantitativos efetivamente 
executados se total ou parciais; 

b) Será permitido o somatório de atestados; 
9.2. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 
a) – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, 
se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores 
à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria certidão; 
b) - Caso o licitante encontre-se em recuperação judicial, admite-se a participação, em 
licitações, desde que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente 
afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento, na forma do Acórdão TCU – Plenário 1201/2020. 
9.3- Documentação Complementar de Habilitação 
a) - Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.14 do 
Federal n° 14.133/2021, conforme modelo Anexo IV; 
b) - Certidão Negativa de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS  
c) - Certidão Negativa de Cadastro Nacional de Empresas Públicas — CNE. 
9.4 - Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, em atendimento do disposto no 
inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 
da Lei Estadual nº 9.433/05, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, se for o 
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caso, o emprego de menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, conforme 
modelo constante do Anexo V deste Aviso de Dispensa de Licitação. 
X -DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
10.1 - DAS PROPOSTAS 
10.1.1- A propostas apresentadas em consonância com as exigências desta Dispensa 
serão classificadas e será declara vencedora a que apresentar o menor preço. 
10.1.2- Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às 
exigências desta Dispensa e seus anexos, será desclassificada. 
10.2- DA HABILITAÇÃO 
10.2.1- Será habilitado o interessado que atender a todas as condições desta Dispensa 
e seus anexos. 
10.2.2-Será inabilitada o interessado que não atender as condições dessa Dispensa e 
seus anexos. 
XI- DA CONTRATAÇÃO 
11.1- Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
11.2- O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
11.3- A contratação da empresa vencedora obedecerá às condições constantes da 
Minuta do Contrato. 
11.4- Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas nesta Dispensa, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
11.5 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
11.6 Haverá a renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogação 
de vigência da ata de registro de preços, por ter sido tratado no planejamento da 
contratação. 
XII- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE/ DOS 
PROCEDIMENTOS BÁSICOS DA CONTRATADA / DA CONFIDENCIALIDADE 
DAS INFORMAÇÕES/ DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS. 
12.1- As informações relativas às obrigações da Contratada e do Contratante, 
procedimentos básicos da Contratada, confidencialidade das informações, 
acompanhamento e fiscalização dos serviços, estão elencadas no Termo de Referência, 
Anexo I desta Dispensa e são parte integrante independente de transcrição. 
XIII- DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO/ DA ENTREGA DOS PRODUTOS / DA FORMA 
DE PAGAMENTO E DOS PROCEDIMENTOS PRELIMINARES. 
13.1- O prazo de Execução, a entrega dos serviços, a forma de pagamento e os 
procedimentos preliminares para a execução dos serviços, estão indicados nos itens 7 e 
8 do Termo de Referência deste instrumento. 
XIV- DAS PENALIDADES E SANÇÕES 



 
 

Rua Maria Angélica, Nº 30, Centro, Cep: 48.330-000, Rio Real – Bahia 

Telefone: (75) 3426-1811 

9 

14.1- Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, quais sejam: 
14.1.1- Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
14.1.2- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, o funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
14.1.3- Dar causa à inexecução total do contrato; 
14.1.4- deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
14.1.5- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
14.1.6- Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.7- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
14.1.8- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta licitação; 
14.1.9- apresentar declaração ou documentação falsa para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do Contrato. 
14.1.10- fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
14.1.11-compotrar-se de modo inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 
14.1.12- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
14.2- Ao fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
previstos acima, serão aplicadas as seguintes sanções, nos limites previstos no art 156 
de Lei Federal nº14.133/2021. 
a)-Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b)- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.12; 
c)-Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d)-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 
dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 
da penalidade mais grave; 
14.3- Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1- a natureza e a gravidade da infração cometida; 
14.3.2- as peculiaridades do caso concreto; 
14.3.3- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.3.4- os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
14.3.5- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
14.4- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
14.5- A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
14.6- A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
14.7- Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo. 
14.8- A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
14.9- O processamento do Processo Administrativo não interfere no seguimento regular 
dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
14.10- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1- O valor do contrato a ser estabelecido para a realização dos serviços objeto desta 
Dispensa refere à prestação com a máxima qualidade, e fornecimento de todo material 
para execução do serviço. 
15.2-O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações 
assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de 
Licitação. 
15.3-Poderá esta Câmara, revogar a presente Dispensa, no todo em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de falo superveniente, 
devidamente justificado. 
15.4- A Câmara Municipal de Rio Real poderá anular a presente Dispensa, no todo em 
parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação. A anulação do procedimento 
oriundo desta Dispensa, não gera direito a indenização. 
15.5- Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela DAF. 
15.6- Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da 
Lei, da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer 
direta ou indiretamente. 
15.7-A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e 
aceitação integral e irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições 
estabelecidas nesta Dispensa e Termo de Referência. 
15.8- A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver 
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apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de 
compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 
15.9- No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
15.10- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 
15.11- No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
15.11.1- republicar o presente aviso com uma nova data; 
15.11.2- valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
15.11.2.1- No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
15.11.3 -fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 
15.12- As providências dos subitens 15.11.1 e 15.11.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 
15.13- Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
15.14- As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
15.15- Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação 
15.16- Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
15.17- Da sessão pública será lavrada registrada em ata. 
 
15.18- OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS MENSAGENS 
REFERENTES A ESTA DISPENSA (RESPOSTAS A QUESTIONAMENTOS, ETC), 
NO SITE https://rioreal.leg.ba.gov.br/ , clicando na aba LICITAÇÃO no Portal 
de ACESSO A INFORMAÇÃO, SENDO EXCLUSIVOS RESPONSÁVEIS PELO ÔNUS 
DECORRENTE DA PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE 
QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO SITE https://rioreal.leg.ba.gov.br/ 
. 
15.19- Integram esta Dispensa de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

https://rioreal.leg.ba.gov.br/
https://rioreal.leg.ba.gov.br/
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a)- Termo de Referência Anexo I  
b)- Modelo de Proposta de Preços - Anexo II 
d)- Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar nº123/06) – Anexo III 
e)-Declaração de Impedimentos de licitar art.14 da Lei Federal nº14.133/2021- Anexo 
IV 
f)- Modelo de Declaração do Menor - Anexo V 
g) Minuta da Ata de Registro de Preços – Anexo VI 
h)- Minuta de Carta Contrato - Anexo VII 
i)- Modelo de Minuta de Ordem de serviço - Anexo VIII 
 
 
 

Rio Real, 05  de maio de 2025. 
 
 
 
 

Maize de Melo dos Santos 
Agente de Contratação 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2025 PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 
 ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
Contratação de empresa para futura e eventual prestação de serviços de instalação e 
manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar pertencentes à Câmara 
Municipal de Rio Real, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento: 
 

ITEM DESCRIMINAÇÃO PRODUTO UND QUANT VL 
UNIT 

VL TOTAL 

1 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
LIMPEZA E REPOSIÇÃO DE GÁS EM 
APARELHOS DE AR CONDICIONADOS 
DE 9.000 ML BTUS.  

SERV 30 293,83 8.814,98 

2 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
LIMPEZA E REPOSIÇÃO DE GÁS EM 
APARELHOS DE AR CONDICIONADOS 
DE 12.000 ML BTUS. 

SERV 15 306,92 4.603,76 

3 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
LIMPEZA E REPOSIÇÃO DE GÁS EM 
APARELHOS DE AR CONDICIONADOS 
DE 18.000 ML BTUS. 

SERV 15 360,00 5.400,00 

4 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
LIMPEZA E REPOSIÇÃO DE GÁS EM 
APARELHOS DE AR CONDICIONADOS 
DE 22.000 ML BTUS. 

SERV 10 466,67 4.666,67 

5 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
LIMPEZA E REPOSIÇÃO DE GÁS EM 
APARELHOS DE AR CONDICIONADOS 
DE 24.000 ML BTUS. 

SERV 10 466,67 4.666,67 

6 INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 9.000/12.000 ML 
BTUS CONTENDO SUPORTE DE 
FERRO REFORÇADO, BUCHAS E 
PARAFUSOS, ESPONJOSO, FITA DE 
VEDAÇÃO, 3 METROS DE COBRE 1/4, 
3 METROS DE COBRE 1/2 JÁ 
FLANGEADOS COM TODAS AS 
FERRAMENTAS E DESPESAS POR 
CONTA DA EMPRESA VENCEDORA. 

SERV 8 462,50 3.700,00 
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7 INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 18.000 ML BTUS 
CONTENDO SUPORTE DE FERRO 
REFORÇADO, BUCHAS E PARAFUSOS, 
ESPONJOSO, FITA DE VEDAÇÃO, 3 
METROS DE COBRE 3/8, 3 METROS 
DE COBRE 1/4 JÁ FLANGEADOS COM 
TODAS AS FERRAMENTAS E 
DESPESAS POR CONTA DA EMPRESA 
VENCEDORA.  

SERV 4 492,50 1.970,00 

8 INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 24.000 ML BTUS 
CONTENDO SUPORTE DE FERRO 
REFORÇADO, BUCHAS E PARAFUSOS, 
ESPONJOSO, FITA DE VEDAÇÃO, 3 
METROS DE COBRE 3/8, 3 METROS 
DE COBRE 1/4 JÁ FLANGEADOS COM 
TODAS AS FERRAMENTAS E 
DESPESAS POR CONTA DA EMPRESA 
VENCEDORA. 

SERV 4 560,00 2.240,00 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: (Trinta e seis mil, sessenta e dois 
reais e oito centavos)  

36.062,08 

 
1.1.  A forma de contratação será através de DISPENSA DE LICITAÇÃO REGISTRO 
DE PREÇO, com base no art. 75, § 3º, combinado com artigo 82 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Portaria expedida pela Câmara Municipal. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
do Contrato ou Ata, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
1.5. O custo estimado total da contratação é de R$36.062,08(trinta e dois mil, 
sessenta e dois reais e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 
acima. 
1.6. O cálculo do valor ocorreu utilizando-se do emprego do método matemático 
aplicado: Mediana dos preços obtidos, cumprindo o que estabelece o art. 23 da Lei nº 
14.133/2021. As cotações foram realizadas junto aos fornecedores da Região. 

 
Dos serviços de manutenção preventiva:  
A manutenção preventiva tem por objetivo evitar a ocorrência de defeitos em todos os 
componentes dos equipamentos, conservando-os dentro dos padrões de 
operacionalidade e segurança e em perfeito estado de funcionamento;  
Os serviços de manutenção dos equipamentos compreendem a higienização completa 
do aparelho, incluindo:  
1- Remoção e limpeza da tampa frontal e do gabinete de acordo com as normas dos 
fabricantes;  
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2 - Limpeza da parte externa do condicionador de ar;  
3 - Remoção, limpeza e lavagem dos filtros de acordo com as normas dos fabricantes;  
4 - Limpeza das serpentinas de evaporação e condensadores, com a devida 
desmontagem das peças;  
5 - Limpeza da bandeja – parte de condensação;  
6 - Verificação de fuga de gás refrigerante, com a reposição, caso necessário;  
7 - Verificação com eventual correção do nível de ruído e vibrações anormais;  
8 - Medição e registro da tensão e corrente elétrica dos motores dos compressores;  
9 - Verificar funcionamento dos controles remotos, caso tenha;  
10 - Verificação dos visores das linhas de líquido quanto à presença de umidade no 
sistema, com a utilização de bomba de vácuo;  
11 - Medição com registro da temperatura da serpentina de resfriamento, bem como do 
superaquecimento;  
12 - Verificação com correção dos sistemas de encaixe dos painéis de acesso ao 
gabinete;  
13 - Limpeza externa dos gabinetes;  
14 - Verificar a drenagem de água;  
15 - Substituir isolações térmicas danificadas nas tubulações;  
16 - Eliminar possível mau contato no cabo de alimentação, disjuntores e pontos de 
interligação;  
17 - Limpeza das bandejas de drenagens;  
18 - Eliminar ruídos anormais;  
19 - Verificar se há fuga de energia para a carcaça do aparelho;  
20 - Verificar e eliminar possíveis pontos de vazamento de fluído refrigerante (conexões 
e válvulas);  
21 - Verificar e executar reparos no contator magnético do compressor;  
22 - Medição e registro das temperaturas em operação dos motores ventiladores;  
23 - Verificação interna dos gabinetes, com eventual correção termo acústica – parte de 
evaporação;  
25 - Verificação das válvulas de expansão termoacústicas - parte de condensação;  
26 - Eliminar pontos de obstrução de sujeira nas aletas do condensador;  
27 - Operação do termostato de modo a desarmar e rearmar o compressor, verificando 
a existência de ruídos ou vibrações, providenciando, se necessário, sua correção;  
28 - Remoção do aparelho, inspeção e ajuste dos parafusos de fixação do compressor, 
motor, ventilador e estrutura;  
29 - Retirar as turbinas das unidades internas para limpeza, (com cuidado para não 
remover acessórios de balanceamento);  
30 - Limpeza da bandeja coletora de água de condensação e tubulação de drenagem;  
31 – Verificar a isolação elétrica do compressor e do motor de ventilador;  
32 - Executar reparos de desgastes de eixos, buchas, mancais de rolamento e 
lubrificação do motor do ventilador;  
33 – Limpar e higienizar o evaporador e bandejas de drenagens;  
34 – Lavar a serpentina do condensador e peças comuns com máquina adequada, 
aplicando produtos desengraxantes conforme normas do Ministério da Saúde, se 
necessário;  
35 – Montar o equipamento de forma adequada;  
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36 - Em caso de pane, realizar a análise do condicionador de ar com a emissão de 
relatório contendo a descrição do problema e das peças a serem trocadas.  
 
O prazo para executar a manutenção preventiva será de 05 (dias) dias úteis contados 
da emissão da ordem de serviço. 

 
Dos serviços de manutenção corretiva:  
A manutenção corretiva tem por objeto todos os procedimentos necessários a recolocar 
os equipamentos defeituosos em perfeito estado de funcionamento, compreendendo, 
inclusive, as necessárias substituições de peças defeituosas, ajustes e reparos 
necessários, de acordo com os Manuais e Normas Técnicas específicas para os 
equipamentos. 
Caso seja necessária a retirada do aparelho para reparos nas dependências da 
contratada, o retorno ao local para reinstalação do equipamento estará contemplado no 
valor dos serviços de manutenção corretiva, que será de uma unidade, não podendo ser 
cobrado novamente o valor dos serviços para fins de instalação. 
 
Dos serviços de instalações: 
Em caso de necessidade de instalação de ar condicionado, a contratante emitirá ordem 
de serviço contendo a demanda para instalação de ar condicionado e descrevendo 
modelo e local. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A qualidade do ar de interiores em ambientes climatizados e a ampla utilização de 
sistemas de ar condicionados no país, em função das condições climáticas, levaram as 
autoridades competentes à preocupação com a saúde, bem-estar, conforto, 
produtividade relativos ao trabalho dos ocupantes dos ambientes climatizados e a sua 
inter-relação com a variável qualidade de vida, considerando que a qualidade do ar de 
interiores, em ambientes climatizados, é determinante para a dita síndrome dos edifícios 
doentes. Instalações inadequadas, operação e manutenções precárias dos sistemas de 
climatização, favorecem a ocorrência e o agravamento de problemas de saúde.  
 
2.2 Assim sendo, o Ministério da Saúde aprovou, através de Portaria n° 3.523, de 
28/08/98, regulamento técnico contendo medidas básicas referentes aos procedimentos 
de verificação visual do estado de limpeza, remoção de sujeiras por métodos físicos, 
manutenção do estado de integridade e eficiência de todos os componentes do sistema 
de climatização. Então, considerando a questão sanitária e a real e necessária 
manutenção dos aparelhos de ar condicionado da Câmara Municiapl, a fim de se evitar 
inclusive a ocorrência de danos aos aparelhos e garantir um regular funcionamento, 
permitindo a realização da adequada e satisfatória prestação jurisdicional, observando 
ainda o clima da região, o qual apresenta forte calor. 
 
2.1 Considerando que a serviço ora pretendido atende os princípios de razoabilidade 
e proporcionalidade. 
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2.2 Para tanto, a Administração preocupou-se em realizar um procedimento com a 
melhor relação custo-benefício mediante a estipulação de critérios de aferição da 
qualidade. 
 
2.3 Assim, sugere-se a formalização de processo de dispensa de licitação via SRP para 
a execução do objeto acima especificado, sob o critério de julgamento de menor valor 
global, visando ao atendimento dos princípios da economicidade e preservando a 
competitividade. 
 
2.4 Considerando que a vantagem do (SRP) é a possibilidade de que seja exercido um 
melhor controle de qualidade dos objetos adquiridos, isso se deve ao fato de que existem 
muitas limitações e dificuldades enfrentadas pelo Gestor de Despesas em relação às 
especificações técnicas, por causa de frequente aquisição de produtos de baixa 
qualidade ou até mesmo incompatíveis com as reais necessidades, trazendo grandes 
prejuízos a Administração.  
 
2.5 Considerando que mediante a adoção do (SRP), evita-se a multiplicidade de 
processos repetitivos, contínuos e seguidos, com a finalidade de aquisição de um mesmo 
objeto, ou objetos semelhantes, estabelecendo-se assim uma rotina aperfeiçoada da 
atividade licitatória, em obediência aos princípios da Eficiência e Economicidade. Sendo 
assim, a adoção do Sistema de Registro de Preços tem se mostrado, demasiadamente 
vantajoso, visto que, além de dar celeridade ao processo de contratação de bens e 
serviços, está estritamente ligada aos Princípios basilares da Administração Pública, o 
que garante a probidade nas contratações. 
 
2.6 Considerando ainda que o Sistema de Registro de Preços está contido no fato da 
existência de facultatividade na aquisição do objeto licitado já que Administração tem a 
discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas 
despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis. Além disso, há a 
possibilidade de compra progressiva, não havendo necessidade que se adquira todo o 
quantitativo de uma só vez, o que não gera, pois, custos com implantação e manutenção 
de estoque, bem como evita o ônus de vigilância e não causa riscos de perda do objeto 
por prazo de validade. Nesse sentido, a adoção do Sistema de Registro de Preços, 
permite um aumento na competitividade com a participação das pequenas e médias 
empresas, devido à possibilidade de parcelamento das compras, obras e serviços a 
serem entregues. 
 
2.6 Assim, tem-se como justificada a necessidade da contratação. 
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3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
Trata-se de aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos nos documentos de contratação por meio de 
especificações usuais no mercado. A descrição da solução apresenta-se técnica e 
economicamente viável, pois o histórico brasileiro demonstra a existência de mercado 
sólido, tendo a administração pública obtido êxito na maioria dos certames com objetos 
similares. Por se tratar de bem de uso comum, a aquisição, por isso, já é quase a solução 
completa, e o ciclo de vida do objeto é a sua validade. 
 
A contratada deve entregar o objeto, de acordo com as características elencadas nas 
especificações do item.  
 
Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
A entrega da aquisição/serviço, assim como da recarga será feita de forma parcelada, 
conforme necessidade da Contratante. 
Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido 
nas especificações em que a Contratada pontuou para fins de qualificação de sua 
proposta.  
 
Se for constatada desconformidade do produto e da recarga apresentados em relação 
às especificações constantes do presente Termo de Referência, o Contratado deverá 
efetuar a troca, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação.  
 
Neste caso, o recebimento dos produtos que deram causa a sua troca será considerado 
recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento 
definitivo.  
 
A recarga do cartucho/toner deverá, obrigatoriamente, passar por um processo de 
lavagem, de forma quer toda a tinta original seja retirada, sem deixar resíduo sólido, 
quando do recebimento de nova carga.  
 
O material a ser utilizado na recarga do cartucho/toner deverá ser de primeira qualidade, 
de forma a garantir que o resultado da impressão mantenha a integridade do 
documento, e que o tempo de secagem seja equivalente ao do cartucho/toner original. 
 
A Contratada vencedora deverá, quando do processo de recarga, inutilizar as etiquetas 
do fabricante, colocando suas próprias etiquetas, contendo informações de que se trata 
de produto recarregado sob sua inteira responsabilidade, inclusive quanto aos danos que 
vierem a causar onde forem utilizados.  
 
A retirada dos cartuchos/toner para recarga, das instalações dos órgãos contratantes, 
deverá ocorrer mediante autorização por escrito e com colocação de etiqueta de 
segurança em cada cartucho/toner, a ser fornecida pela Contratada, com espaço para 
rubrica do servidor do órgão responsável pelo processo, de maneira a garantir o retorno 
do mesmo cartucho/toner após o processo de recarga.  
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Repor os cartuchos/toner que apresentarem defeitos de funcionamento e qualidade de 
impressão após a recarga, sem ônus para o Contratante.  
 
Repor os cartuchos/toner enviados para recarga que forem danificados ou extraviados 
sob sua guarda.  
 
Responsabilizar-se pelos danos nas impressoras causados pelos cartuchos/toner 
recarregados de forma indevida, inclusive realizar a limpeza destas quando ocorrer 
vazamentos de toner. 
 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
a. Os materiais envolvidos nesta aquisição devem atender as normas do Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis. 
Subcontratação 
b. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
c. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes neste Termo de Referência. 
 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
       CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
O prazo de entrega dos bens e execução dos serviços é de até 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento da solicitação de fornecimento / serviço pelo contratado. 
 
A solicitação de fornecimento / serviço especificará o item, quantidade e a respectiva 
unidade de medida, no prazo determinado para execução do objeto. 
 
Caso não seja possível a entrega da data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 
 
Os bens serão entregues no seguinte endereço sede da Câmara Municipal de Rio Real, 
sito à Rua Maria Angélica, Nº 30, Centro, horário de expediente das 08h às 13h. 
 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
b. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
c. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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d. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
e.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
f. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
g. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
Fiscalização Administrativa 
h. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

i. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 
i. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
j. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
k. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
l. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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m. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
X).  
n. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI).  
o. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
a. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
b. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
c. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
d. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para 
o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 
e. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 
a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
f. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
g. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
h. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Liquidação 
i. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

i. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

j. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

i. o prazo de validade; 
ii. a data da emissão;  
iii. os dados do contrato e do órgão contratante;  
iv. o período respectivo de execução do contrato;  
v. o valor a pagar; e  
vi. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
k.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
l.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
m. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
n. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
o. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
p. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.  
q. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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Prazo de pagamento 
r. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
Forma de pagamento 
s. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
t. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
u. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

i. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

v. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
a. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
DISPENSA de Licitação para Registro de Preços, por menor preço global. 
Forma de fornecimento 
b. O fornecimento do objeto será em remessa parcelada. 
Exigências de habilitação   
c. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
d. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
e. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
f. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
g. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
h. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
i. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
j. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
k. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
l. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 
m. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 
n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
n. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
o. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
p. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 
q. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
r. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
s. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;  
t. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
u. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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v. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo 
Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no 
máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 
 
Caso o licitante encontre-se em recuperação judicial, admite-se a participação, em 
licitações, desde que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente 
afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento, na forma do Acórdão TCU – Plenário 1201/2020. 
 
Qualificação Técnica 
Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 
 
Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
a contratos executados com as seguintes características mínimas; 
 
01 Um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da 
presente licitação, observando-se que tal (is) atestado (s) não seja (m) emitido (s) pela 
própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. 
 
O atestado deverá conter as seguintes informações: Nome, CNPJ e endereço completo 
do emitente; Descrição do produto fornecido ou serviço prestado; Nome da empresa 
que prestou (s) o (s) serviço (s); Data de emissão; Assinatura e identificação do 
signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente); 
 
Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 
A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados; 
A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual;  
O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 



 
 

Rua Maria Angélica, Nº 30, Centro, Cep: 48.330-000, Rio Real – Bahia 

Telefone: (75) 3426-1811 

26 

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 
Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 
A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 
 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
a. O custo estimado total da contratação é de R$36.062,08(trinta e dois mil, 
sessenta e dois reais e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 
acima. 
 

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 
equipamentos, ferramentas, sistemas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade especificada neste Termo de Referência e em sua proposta; 

b) Obedecer aos horários predeterminados pela unidade de Administração; 
c) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
d) Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, de modo que 

possam ser identificados; 
e) As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês 
de prestação dos serviços; 

f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Contratante; 

g) Efetuar o pagamento dos empregados alocados na execução contratual mediante 
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada 
na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, 
de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em 
caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá 
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade 
e possa verificar a realização do pagamento; 

h) Não permitir que o empregado designado preste seus serviços no turno 
imediatamente subsequente; 

i) Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar 
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constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito neste Termo de Referência; 

j) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 
da Administração; 

k) Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para 
a realização do objeto deste termo de referência; 

l) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

n) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela SECRETARIA 
DEMANDANTE; 

o) Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições 
legais, inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram 
durante a realização dos serviços, objeto deste contrato; 

p) Arcar com todas as despesas e danos patrimoniais e/ou extrapatrimoniais, 
decorrentes da prestação de serviços bem como os Tributos Municipais, 
Estaduais e Federais incidentes; 
 

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A Câmara Municipal de Rio Real obriga-se a: 
 

a) Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 
b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado; 
c) Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços prestados com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela licitante, de acordo 
com o Termo de Referência e os termos de sua proposta; 

e) Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa 
cumprir o objeto desta licitação; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Contratada, necessários à execução dos objetos contratados; 

g) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto e serviços prestados, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 

h) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

i) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pela Contratada; 

j) Encaminhar Ordem de Serviço, para que a contratada possa executar o serviço 
devidamente; A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. A secretaria demandante fiscalizará a execução dos serviços a 
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serem prestados pela licitante vencedora através de nomeação de fiscais para 
este contrato. 

 
12 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1) O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 
2) Dar causa à inexecução parcial do contrato/ata contratual; 
3) Dar causa à inexecução parcial do contrato/ata contratual que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

4) Dar causa à inexecução total do contrato/ata contratual; 
5) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
6) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
7) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
8) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato/ata 
contratual; 

9) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata 
contratual; 

10) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11) Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 

2013; 
12) A Lei n° 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos lesivos 

à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas 
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, 
contra princípios da administração pública ou contra os compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil. 

 

 Serão aplicadas ao contratado responsável pelas infrações administrativas 
previstas neste Termo as seguintes sanções: 

 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato/ata 

contratual, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
nos termos do Artigo 156, § 2° da Lei N° 14.133/2021. 

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 
da Lei N° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 
XII do caput do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
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sanção referida no § 4° deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

c.a) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo sua 
aplicação de competência exclusiva de Secretária Municipal designado. 
d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do contrato/ata 

contratual, por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas 
neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor 
contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pela Câmara; 

e) Multa Compensatória para as infrações no percentual de 0,5 % a 30 % do valor 
do Termo Contratual, de acordo com a gravidade da infração. 

f) As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas 
cumulativamente, conforme dispõe o Art. 156, § 7° da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

g) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

h) A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos termos 
do Art. 156, § 9°, da Lei Federal n° 14.333/2021. 

 

 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

1) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
2) As peculiaridades do caso concreto; 
3) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
4) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
5) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

i) Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

j) A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo 
administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, 
a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Art. 
158 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

k) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
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l) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 
13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

O fornecimento e/ou serviço prestado do objeto deverá ocorrer em conformidade com o 
estabelecido neste Termo de Referência, no Instrumento Contratual e em estrita 
observância as disposições legal. 
Esclarecimentos com relação a eventuais dúvidas deste Termo de Referência poderão 
ser esclarecidas nos dias úteis, nos horários das 8 às 13 no endereço eletrônico 
https://rioreal.leg.ba.gov.br/. 
 

Rio Real, Bahia, 05 de maio  de 2025.  
 
José Flávio Cerqueira dos Santos  
Diretor Administrativo 
 
 
Aprovado, em  05 de maio de 2025.  
 
 
Waldir Bispo dos Santos 
Presidente da Câmara Municipal de Rio Real  
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
Ref: Processo Administrativo nº. 018/2025, modalidade Dispensa de Licitação 
nº. 031/2025, para registro de Preços. 
Objeto: Contratação de empresa para futura e eventual prestação de serviços 
de instalação e manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar 
pertencentes à Câmara Municipal de Rio Real. 
 
NOME DA EMPRESA:  
CNPJ/MF nº. 
ENDEREÇO:  
CEP  
CIDADE/ESTADO: 
DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO:  
AGÊNCIA:  
C/C:  
Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha 
anexa, para o fornecimento do objeto de que trata a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 
0**/2025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste Edital. 
Tem a presente a finalidade de submeter à apreciação de Vossas Senhorias, nossa 
PROPOSTA, para a licitação em epígrafe, a saber: 
 

ITEM DESCRIMINAÇÃO PRODUTO 
UN
D 

QUAN
T 

VL 
UNIT 

VL 
TOTAL 

 
01 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, LIMPEZA E 
REPOSIÇÃO DE GÁS EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADOS DE 9.000 ML BTUS.  

 
SER
V 
 

 
30 
 

  

02 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, LIMPEZA E 
REPOSIÇÃO DE GÁS EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADOS DE 12.000 ML BTUS. 

SER
V 

15   

03 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, LIMPEZA E 
REPOSIÇÃO DE GÁS EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADOS DE 18.000 ML BTUS. 

SER
V 

15    

04 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, LIMPEZA E 
REPOSIÇÃO DE GÁS EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADOS DE 22.000 ML BTUS. 

SER
V 

10   

05 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, LIMPEZA E 
REPOSIÇÃO DE GÁS EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADOS DE 24.000 ML BTUS. 

SER
V 

10    

06 
INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 9.000/12.000 ML BTUS 
CONTENDO SUPORTE DE FERRO REFORÇADO, 

SER
V 

08   
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BUCHAS E PARAFUSOS, ESPONJOSO, FITA DE 
VEDAÇÃO, 3 METROS DE COBRE 1/4, 3 METROS 
DE COBRE 1/2 JÁ FLANGEADOS COM TODAS AS 
FERRAMENTAS E DESPESAS POR CONTA DA 
EMPRESA VENCEDORA. 

07 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 18.000 ML BTUS 
CONTENDO SUPORTE DE FERRO REFORÇADO, 
BUCHAS E PARAFUSOS, ESPONJOSO, FITA DE 
VEDAÇÃO, 3 METROS DE COBRE 3/8, 3 METROS 
DE COBRE 1/4 JÁ FLANGEADOS COM TODAS AS 
FERRAMENTAS E DESPESAS POR CONTA DA 
EMPRESA VENCEDORA.  

SER
V 

04    

08 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 24.000 ML BTUS 
CONTENDO SUPORTE DE FERRO REFORÇADO, 
BUCHAS E PARAFUSOS, ESPONJOSO, FITA DE 
VEDAÇÃO, 3 METROS DE COBRE 3/8, 3 METROS 
DE COBRE 1/4 JÁ FLANGEADOS COM TODAS AS 
FERRAMENTAS E DESPESAS POR CONTA DA 
EMPRESA VENCEDORA. 

SER
V 

04    

VALOR TOTAL POR EXTENSO:   

 
 
 
 
VALIDADE DA PROPOSTA:  
PRAZO DE ENTREGA:  

Rio Real/BA, xxxxx de xxxxxx de 2025. 
 
 

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ  REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2025 PARA REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR nº 
123/2006 EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
 
Para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123/2006, 
declaramos: 
 
 
 
que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, 
na condição ( ) de microempresa [ou] ( ) de empresa de pequeno porte e 
que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei 
complementar nº 123/2006. 
 
 
 
 
 

Rio Real  de de 2025 . 
 
 
 
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ  REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2025 PARA REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO IV 

DECLARAÇÃO IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA LEI FEDERAL N” 14.133/2021 
 
 
A empresa _ , declara para os devidos fins licitatórios que não incursa nos 
impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 
da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
 
 

Rio Real  de de 2025 . 
 
 
 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2025 PARA REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO NO 
INC.XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que 
não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não empregarmos menor de 16 (dezesseis) anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (
 ). Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 

Rio Real de de 2025 . 
 
 
 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2025 PARA REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO VI 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0**/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO -SRP Nº 0**/2025 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2025 
No dia ** de **** de 2025 A CAMARA MUNICIPAL DE RIO REAL, ESTADO DA 
BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 
*****************, neste ato representado por seu Presidente, Sr. 
********************, maior, brasileiro, capaz, inscrito RG nº ***************, 
CPF nº.************, residente nesta cidade de Rio Real - Bahia, doravante 
denominado, PROMITENTE e, do outro lado,  a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXinscrita 
no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXXX, com endereço na rua 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada neste ato por seu representante 
legal XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX residente e domiciliada na Rua 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado PROMITENTE 
FORNECEDOR(A). Considerando o julgamento da Dispensa de Licitação para 
REGISTRO DE PREÇOS nº 0**/2025, Processo Administrativo n.º 0**/2025, RESOLVEM 
registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de Dispensa de licitação nº 0**/2025 sujeitando-se as partes às 
normas constantes no art. 75, inciso II  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
1 DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para contratação de empresa 
para futura e eventual ***************************, do Termo de Referência, que 
é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 
que seguem: 
  

ITEM DESCRIMINAÇÃO PRODUTO 
UN
D 

QUAN
T 

VL 
UNIT 

VL 
TOTAL 

 
01 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, LIMPEZA E 
REPOSIÇÃO DE GÁS EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADOS DE 9.000 ML BTUS.  

 
SER
V 
 

 
30 
 

  

02 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, LIMPEZA E 
REPOSIÇÃO DE GÁS EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADOS DE 12.000 ML BTUS. 

SER
V 

15   
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03 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, LIMPEZA E 
REPOSIÇÃO DE GÁS EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADOS DE 18.000 ML BTUS. 

SER
V 

15    

04 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, LIMPEZA E 
REPOSIÇÃO DE GÁS EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADOS DE 22.000 ML BTUS. 

SER
V 

10   

05 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, LIMPEZA E 
REPOSIÇÃO DE GÁS EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADOS DE 24.000 ML BTUS. 

SER
V 

10    

06 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 9.000/12.000 ML BTUS 
CONTENDO SUPORTE DE FERRO REFORÇADO, 
BUCHAS E PARAFUSOS, ESPONJOSO, FITA DE 
VEDAÇÃO, 3 METROS DE COBRE 1/4, 3 METROS 
DE COBRE 1/2 JÁ FLANGEADOS COM TODAS AS 
FERRAMENTAS E DESPESAS POR CONTA DA 
EMPRESA VENCEDORA. 

SER
V 

08   

07 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 18.000 ML BTUS 
CONTENDO SUPORTE DE FERRO REFORÇADO, 
BUCHAS E PARAFUSOS, ESPONJOSO, FITA DE 
VEDAÇÃO, 3 METROS DE COBRE 3/8, 3 METROS 
DE COBRE 1/4 JÁ FLANGEADOS COM TODAS AS 
FERRAMENTAS E DESPESAS POR CONTA DA 
EMPRESA VENCEDORA.  

SER
V 

04    

08 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 24.000 ML BTUS 
CONTENDO SUPORTE DE FERRO REFORÇADO, 
BUCHAS E PARAFUSOS, ESPONJOSO, FITA DE 
VEDAÇÃO, 3 METROS DE COBRE 3/8, 3 METROS 
DE COBRE 1/4 JÁ FLANGEADOS COM TODAS AS 
FERRAMENTAS E DESPESAS POR CONTA DA 
EMPRESA VENCEDORA. 

SER
V 

04    

VALOR TOTAL POR EXTENSO:   

 
3 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 
3.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
3.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
3.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 
3.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
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aceitação da adesão pelo fornecedor. 
3.1.2 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
3.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
3.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
3.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado. 
 
Dos limites para as adesões 
 
3.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
3.7 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador 
e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
3.8 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não 
estará sujeita ao limite previsto no item 3.6. 
3.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 
não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à 
execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma 
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
Nota: Haverá a renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso 
de prorrogação de vigência da ata de registro de preços, por ter sido tratado 
no planejamento da contratação. 
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
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no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 
o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
4.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
4.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
4.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
4.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  
4.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
4.5 O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e 
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 8. 
4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
4.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 
4.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
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disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
4.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 
item 0, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
4.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá: 
4.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
4.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
4.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
 
5 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
5.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   
5.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado. 
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
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do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado.  
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
6.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 
6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
6.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
7.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
7.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
7.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
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7.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
7.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
7.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos na legislação pertinente. 
7.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 
7.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 
de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
7.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento. 
 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
8.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
8.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
8.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
8.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
8.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 
 8.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
8.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
8.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
8.4.1 Por razão de interesse público; 
8.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  
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9 DAS PENALIDADES 
9.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
9.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata.  
9.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade. 
9.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
10 CONDIÇÕES GERAIS 
10.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 
AO EDITAL. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  
 

Rio Real - BA, XX  de XXX de 2025. 
 
*********************                                  
Presidente da Câmara de Rio Real                                      
PROMITENTE COMPRADOR                                                     

 
PROMITENTE FORNECEDOR 

 
representante Legal 

 
TESTEMUNHAS: 
NOME:      
CPF:    
                                                            
NOME: 
CPF: 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2025 PARA REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº. XXXXX/2025 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA 
MUNICIPAL DE RIO REAL E A EMPRESA 
XXXXXXXXX 

 
A CAMARA MUNICIPAL DE RIO REAL, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ nº. *****************, neste ato 
representado por seu Presidente, Sr. ********************, maior, brasileiro, 
capaz, inscrito RG nº ***************, CPF nº.************, residente nesta cidade 
de Rio Real - Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado,  a 
empresa XXXXXXXXXXXXXXXXinscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXXX, com endereço 
na rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada neste ato por seu 
representante legal XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX residente e 
domiciliada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, denominado CONTRATADO, 
resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no Processo Administrativo n° 
0**/2025 e Dispensa de Licitação n° 0**/2025, regido no que couber pela Lei Federal 
n° 14.133/2021, celebram o presente Contrato mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Constitui-se objeto deste presente instrumento de contratação de empresa para futura 
e eventual *****, conforme a Dispensa de Licitação Nº 0**/2025. 
 
Parágrafo Primeiro: A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões na prestação do serviço objeto da presente 
dispensa de licitação, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, conforme Art. 125 inciso II do caput do art. 124 desta Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da 
Dotação Orçamentária a seguir especificada: 

Órgão/Unidade: 01.01 – Câmara Municipal de Rio Real 

Atividade: 01.031.0001.2.001 – Manutenção das Atividades do Poder legislativo 

Natureza de Despesa: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  
Subelemento de Despesa: 3.3.90.39.17 – Manutenção e conservação de máquinas e 
equipamentos  

Fonte: 1.500 – Recursos não Vinculados de Impostos 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura.   
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
O valor global do presente Contrato é de R$ ***************. 
 
Parágrafo Primeiro:  A Ordem Bancária será emitida em nome do CONTRATADO 
para o Banco XXX Agência XXXX Conta XXXX 
Parágrafo Segundo: Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos 
todos os custos e despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de 
qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou 
venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
Parágrafo Terceiro - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota 
Fiscal/Fatura, o documento será imediatamente devolvido para substituição e/ou 
emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não 
será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
Parágrafo Quarto - 60% (sessenta) por cento do valor contratado será destinado às 
despesas com mão-de-obra e 40% para às despesas com capacitação técnica, 
hospedagens, transporte, insumos e outros custeios. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E REAJUSTAMENTO  
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, salvo em caso de reequilíbrio 
econômico. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
O presente contrato se vincula a Dispensa de Licitação n° 003/2025, realizada com base 
no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DA LEGISLAÇÃO APICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO, 
ESPECIALMENTE AOS CASOS OMISSOS. 
7.1. O presente Contrato é regido pela Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
alterações posteriores. 
7.2. Nos casos e situações omissas neste termo, aplica-se o que, para o caso específico, 
estabelecerem as Legislações Estadual e Federal, seguindo-se o que, para a hipótese, 
determinarem a melhor doutrina e jurisprudência.  
 
 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21, são obrigações da 
CONTRATADA: 
a) Executar fielmente o objeto dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que os 
serviços a serem executados mantenham todas as especificações técnicas e qualidades 
exigidas pelo as exigências do Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Contas da 
União, Leis que regem os serviços e demais órgãos que fiscalizam e/ou executam obras 
e serviços, cumprindo todas as especificações estabelecidas no Termo de Referência; 
b) Executar os serviços, através de mão de obra especializada.  
c) Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas 
ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e 
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eventuais passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de 
funcionários, equipamentos de proteção individual e coletiva, tributos, seguros, taxas e 
serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e 
ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de 
qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante; 
d) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, despesas 
com mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, seguros e outras despesas que incidam direta ou indiretamente na execução dos 
serviços objeto deste instrumento;  
e) Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo 
CONTRATANTE para a execução do Contrato;  
f) Submeter-se à fiscalização por parte do CONTRATANTE, acatando as determinações 
e especificações contidas neste Termo; 
g) Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal, podendo o Contratante 
exigir a imediata substituição de profissional cuja permanência julgar inconveniente;  
h) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que a envolvam, independente de solicitação;  
i) Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização da CONTRATANTE, serão 
impugnados, cabendo à Contratada todo o ônus decorrente de sua ré execução direta 
ou por empresa devidamente qualificada, capacidade e de reconhecimento idoneidade, 
além das responsabilidades contratuais; 
 j) Emitir Nota Fiscal de Serviços para qualquer recebimento a ser pago pela 
CONTRATANTE;  
k) Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo tal responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração;  
l) Assumir integral responsabilidade pela direção e supervisão dos trabalhos garantindo 
a execução dos serviços de acordo com as condições ajustadas; 
m) Não transferir a terceiro, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente 
contrato, nem subcontratar a prestação a que está obrigada. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21, são obrigações da 
CONTRATANTE: 
a) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada, necessárias ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da 
contratada. 
 b) Notificar o CONTRATADO, imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais 
irregularidades na execução dos serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas para sua regularização;  
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados credenciados do CONTRATADO;  
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de um funcionário 
especialmente designado que anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com o Contrato.  
e) Designar pessoas responsáveis pelo encaminhamento e fiscalização dos serviços ora 
pactuados;  
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f) Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste termo;  
g) Ordenar se for o caso, a imediata substituição de empregado do CONTRATADO que 
embaraçar ou dificultar a sua fiscalização; 
h) Assegurar-se da boa qualidade na prestação de serviços pelo CONTRATADO.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução dos serviços objeto deste Contrato 
será feita pelo servidor designado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  
Parágrafo Segundo: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Parágrafo Terceiro: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES   
Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei n° 
14.133/2021, com as cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso 
injustificado na execução do contrato, sujeitara o CONTRATADO a multa, que será 
graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites 
máximos: 
I - 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total 
da obrigação, ou ainda na hipótese de negar-se o CONTRATADO a efetuar o reforço da 
caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;  
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sabre o valor 
da parte do fornecimento da licença não realizado; 
Ill - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte dos serviços não executados, 
por cada dia subsequente ao trigésimo.  
Paragrafo primeiro. A multa a que se refere este item não impede que a Administração 
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.  
Paragrafo segundo. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será 
descontada da garantia do contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder 
ao da garantia prestada, quando exigida, além da perda desta, o CONTRATADO 
responder pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.  
Paragrafo terceiro. Acaso não tenha sido exigida garantia, a Administração se reserva 
o direito de descontar diretamente do pagamento devido ao CONTRATADO o valor de 
qualquer multa porventura imposta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO  
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A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as prevista na Lei nº. 14.133/2021. 
Parágrafo Primeiro: O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato 
nas hipóteses previstas, nos termos da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo 
Aditivo, com amparo no art. 124 da Lei nº 14.133/21, vedada a modificação do objeto. 
Parágrafo Único: A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, 
compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de 
dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a 
celebração de aditamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
O presente ajuste vincula-se ao instrumento convocatório pertinente em todos os seus 
termos e à proposta do contratante, sendo os casos omisso 
s resolvidos de acordo com a legislação aplicável à espécie. 
Parágrafo Primeiro: O CONTRATADO fica obrigada a manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação.  
Parágrafo Segundo: O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, 
cessão ou transferência, no todo ou em parte. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
As partes elegem o Foro da cidade de Rio Real - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Contrato. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi 
lavrado o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias, de igual teor e forma vai 
assinado pelas partes contratantes, na presença de 02 (duas) testemunhas. 
 

Rio Real - BA, XX  de XXX de 2025. 
*********************                                  
Presidente da Câmara de Rio Real                                      
CONTRATANTE                                                     
 
CONTRATADA 
Representante Legal 
 
TESTEMUNHAS: 
NOME:      
CPF:       
                                                             
NOME: 
CPF: 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2025 PARA REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO VIII 

 
ANEXO VIII - MINUTA DE ORDEM DE SERVIÇO 

 
 
Ordem de Fornecimento/Serviço nº. ___/___  
 
Ref.: Pregão nº  
À Empresa:  
Endereço:  
CNPJ:  
Telefone:  
 
Autorizamos V.S.ª a fornecer o material adiante discriminado, observadas as 
especificações e demais condições constantes do Edital e Anexo I do Pregão nº. --------
-------- Processo nº---------. 
 
I – DO OBJETO  
Item Especificações (TRANSCREVER AS ESPECIFICAÇÕES) 
Quantidade 
Valor unitário em R$ 
Valor total em R$  
 
II - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da presente ordem de fornecimento 
correrão à conta da Atividade: ____ – _________; Elemento de Despesa 
_____________. 
  
III – DAS DEMAIS CONDIÇÕES  
As condições de recebimento dos produtos, bem como de pagamento, obedecerão ao 
disposto na ata de registro de preços em epígrafe.  
 
(Local), ______de_________________de ________.  
 
Atenciosamente,  
 
______________________________________  
Câmara Municipal de Rio Real 
 
Recebi o original desta Ordem de Fornecimento, ciente das condições estabelecidas.  
 



 
 

Rua Maria Angélica, Nº 30, Centro, Cep: 48.330-000, Rio Real – Bahia 

Telefone: (75) 3426-1811 

50 

(Local), __ de ______________ de _____.  
 
__________________________  
CONTRATADA 


